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Resumo
No estudo da violência, em geral, e da violência escolar, em 
particular, têm sido predominantes as perspectivas da epidemiologia 
e da fenomenologia sociais. O presente artigo dá maior ênfase à 
perspetiva psicológica, estrutural e funcional, dos comportamentos 
de violência.
Após breve exposição histórica das abordagens à violência são 
especificados os princípios e os critérios utilizados na avaliação e 
no diagnóstico, geral e diferencial, da violência. De seguida são 
caraterizados as modalidades, as formas instrumentais, a natureza 
dos canais de execução e materialização, as motivações e as causas 
prováveis da violência escolar entre pares, também conhecida por 
bullying.
O artigo expõe os dados sobre a incidência dos tipos de agressão 
mais praticados na escola, revelando em que género e faixas etárias 
são mais frequentes, e os locais onde ocorrem com mais frequência 
os atos de violência entre pares.
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Os atores envolvidos nos atos de agressão e violência – os agressores, 
as vítimas e os espetadores – são descritos e caraterizados.
Finalmente são apresentados modelos psicológicos explicativos da 
formação, desenvolvimento e estrutura da violência, em especial da 
violência juvenil entre pares na escola.

Title
Behavioural and psychological specificities of violence among peers 
at school - bullying

Keywords
Violence, school violence – bullying, psychological specificity

Abstract
The perspective of the social epidemiology and phenomenology 
predominates in the study of the violence in general and of the 
violence in schools, in particular. 
This article emphasizes the psychological perspective, structural 
and functional, of the violent behaviours.
After a brief history of violence we specify principles and criteria 
used in the evaluation and in the general and differential diagnosis 
of violence. Furthermore, we characterize the modalities, the 
instrumental forms, the nature of the execution and materialization 
channels, the motivations and the probable causes of school violence 
among peers, also known as bullying.
The article presents data on the incidence of most types of aggression 
practiced in schools, revealing in what gender and age groups they 
are more frequent, as well as the places where more often acts of 
violence among peers occur.
The actors involved in acts of aggression and violence – the 
perpetrators, victims and bystanders – are described and 

characterized.
Finally psychological models are presented - which explain the 
formation, development and structure of violence, particularly youth 
violence, among peers in school.

1.  Introdução

A violência é um fenómeno social de conotação negativa, cujo 
reflexo se encontra evidenciado não só no plano social, mas também 
no comportamental e psicológico. A evidência da negatividade im-
plícita em fenómenos deste tipo decorre diretamente dos prejuízos 
causados ao mundo envolvente, especialmente às pessoas, pela prá-
tica de tais atos. Neste sentido, a violência apresenta-se como um 
problema de saúde pública, que vem crescendo mundialmente e que 
conduz a consequências nefastas, de maior ou menor gravidade, seja 
no plano individual, seja no plano social, coletivo ou de grupo (Con-
selho Nacional de Saúde, 2001; Krug et al., 2002; Medical College 
of Wisconsin, 2005).

A violência é um ato, por princípio, socialmente rejeitado. Con-
tudo, assiste-se e assistiu-se, ao longo da história da humanidade, a 
graus diferentes de tolerância face à violência (Prélot, 1974; Smith, 
1989; Eisenstadt, 1991; Ramonet, 1989, 1996, 2000; Castro, 2001; 
Magnoli et al., 2010). O tipo de violência a que tem sido dado maior 
destaque e que tem suscitado maior preocupação na sociedade, em 
parte devido à atenção que lhe é dada pelos meios de comunicação 
social, é a juvenil (American Academy of Pediatrics, 1999; Craig, 
2004).

A violência como comportamento social é frequentemente vin-
culada, no plano explicativo, aos meios e contextos ambientais nos 
quais ocorre. A escola como instituição de âmbito sociocultural é 
um local que tem aparecido como palco onde os atores têm vindo, 
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progressivamente, a desempenhar papéis e a manifestar comporta-
mentos de natureza agressiva associados à violência; mais concreta-
mente à violência qualificada de ser escolar, porque se desencadeia 
no espaço escola e entre alunos (Smith & Sharp, 1994; Elinoff et 
al., 2004). No entanto, apesar da importância e da perigosidade do 
fenómeno, o mesmo tem sido pouco explorado e insuficientemente 
estudado. Os estudos que têm surgido são de âmbito mais socio-
lógico e epidemiológico. Estudos orientados para a descoberta dos 
mecanismos psicológicos e das causas reais dos comportamentos 
de violência escolar, especificamente dos que são designados de 
bullying, são escassos.

A violência comportamental que causa preocupações e temores 
acrescidos às pessoas e à sociedade é resultado da interação entre o 
desenvolvimento individual e os contextos sociais; tais como a fa-
mília, a escola e a comunidade. O mundo exterior é reproduzido nas 
escolas de tal forma que estas instituições deixaram de ser ambientes 
onde reina a segurança, a disciplina, a amizade e a cooperação, para 
se transformarem em locais onde frequentemente emergem a vio-
lência, o sofrimento e o medo (Neto & Saavedra, 2004; Neto, 2005).

Nesta perspetiva a violência escolar deverá ser preocupação de 
toda a sociedade e todos os cidadãos deveriam participar e colaborar 
nos processos orientados para a resolução dos problemas daí decor-
rentes. Quanto mais não seja porque o bullying é um fenómeno que 
afeta todos, não é uma questão exclusiva da escola (Neto & Saave-
dra, 2004; Serrate, 2009).

2.  Breve história da violência, em particular da escolar – 
bullying

Toda a história da humanidade, das culturas e das civilizações, 
das colonizações e das libertações, dos países e das etnias, é um 
testemunho eloquente da existência de violência entre os homens ao 
longo dos séculos (Prélot, 1974; Bongard-Levin, 1989; Eisenstadt, 
1991; Schwanitz, 2006; Magnoli et al., 2010). A violência atraves-
sa a história da humanidade e manifesta-se não só nos genocídios, 
nos extermínios de civilizações, de sociedades e culturas inteiras, 
mas também de etnias, classes e grupos sociais, já para não falar no 
assassinato de pessoas (Prélot, 1974; Barzun, 1991; Boorstin, 1994; 
Moncrieff, 1995; Ramonet, 2000). A profusão de fatos históricos 
em que a violência desempenha um papel central influenciou o pen-
samento de alguns autores conduzindo-os a teorias que admitem e 
convictamente explicam que a violência é algo inerente à própria es-
sência do ser humano. Alguns vão mais longe e admitem que a vio-
lência está inscrita no código genético do homem, concluindo assim 
que a violência é inata, hereditária (Lombroso, 1895; Lorenz, 1969).

No início do séc. XX, em plena Era do behaviorismo, foram 
desenvolvidas investigações sobre a agressividade em animais de 
laboratório. Também a etologia, com as suas observações sobre o 
comportamento dos animais, quer individualmente quer em grupo, 
teceu interpretações e conclusões acerca da agressividade (Skinner, 
1938; Lorenz, 1969).

Konrad Lorenz, um dos mais eminentes especialistas em etolo-
gia, estudou o comportamento dos animais, em geral, e a agressi-
vidade, em particular. Em 1968 utilizou o termo inglês “mobbing” 
para designar um ataque coletivo desferido por um grupo de animais 
contra um animal pertencente a outra espécie, o qual por norma é 
maior e inimigo natural do grupo (Lorenz, 1969).
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O estudo da violência escolar tornou-se mais incisivo nos países 
da Europa do Norte, nas últimas três décadas do séc. XX, tendo 
coincidido, no tempo, com a inovação terminológica acima reporta-
da. Por isso, os autores nos seus primeiros estudos sobre a violência 
escolar usaram o conceito, ou termo, “mobbing” para designar os 
comportamentos de provocação e intimidação entre seres humanos.

Com o avanço das investigações sobre a violência começou-se a 
verificar que o conceito de “mobbing” era redutor; pois só abarca os 
fenómenos de violência em grupo, deixando de fora todos os com-
portamentos de violência individual, entre duas pessoas ou de várias 
pessoas que exercem violência sobre uma única pessoa.

É oportuno clarificar que a raiz da palavra “mobbing” é “mob”, 
que significa: “grupo, grande e anónimo, de pessoas que praticam 
atos intimidatórios”; neste caso, na escola.

Foi exatamente nos países escandinavos que o conceito “mob-
bing” encontrou mais adeptos e maior divulgação, tendo sido utili-
zado, no que respeita ao seres humanos, para caraterizar os compor-
tamentos intimidatórios que tinham lugar no espaço “escola”.

Não são conhecidos, até ao início dos anos 70 do séc. XX, na 
Europa, estudos sistematizados sobre a violência escolar, designada 
frequentemente por “bullying”. 

O conceito de “bullying”, verdadeiramente, só começou a des-
pertar a atenção dos especialistas em 1973. Aconteceu quando três 
crianças norueguesas, com idades entre os 10 e os 14 anos, se sui-
cidaram em consequência da violência e das agressões a que foram 
sujeitas pelos seus colegas de escola. O acontecimento deixou a so-
ciedade norueguesa horrorizada e em estado de choque. Porquê na 
Noruega? Porquê num país, cuja cultura social se orientava para a 
abertura humana à superação das diferenças e ao pacifismo nas re-
lações.

Entretanto, quatro décadas volvidas, as mesmas questões se le-

vantam no que respeita à abertura e ao pacifismo. Se bem que o que 
se passou agora não foi entre adolescentes, nem foi na escola. Foi 
entre jovens, mais concretamente entre um jovem (ainda não se sabe 
pertencente a um grupo) e um grupo de jovens. Sabe-se que o ataque 
foi organizado de forma minuciosa e premeditada. Violência horren-
da, ao que parece de um jovem ultranacionalista de direita, desferida 
contra um grupo de jovens catalogados por ele como inimigos do 
bem, apenas por perfilharem ideias de progresso e de maior justiça 
distributiva entre as pessoas. Mais uma vez na Noruega? É caso para 
pensar e repensar o assunto. 

Pela primeira vez, em 1978, Dan Olweus, adotou os termos an-
glo-saxónicos: “bully” e “bullying”. Bully – literalmente, significa 
agressor e Bullying – ação de intimidar, agredir.

Segundo Dan Olweus: “A vitimização ou o maltrato por abuso, 
entre iguais, é uma conduta agressiva de natureza física e/ou psi-
cológica, realizada por um aluno, ou por vários alunos, elegendo 
outro aluno como vítima dos seus ataques. Esta é uma ação negativa, 
intencionada e repetida, que coloca as vítimas em posições de que 
dificilmente podem sair pelos seus próprios meios. A continuidade 
destas agressões provoca, nas vítimas, efeitos claramente negativos: 
baixa auto-estima, estados de ansiedade e até mesmo quadros de-
pressivos, o que dificulta a sua integração no meio escolar e o desen-
volvimento normal das aprendizagens”(Olweus, 1978, 1993).

Portanto, o “bullying”, como ação e processo, na escola, relacio-
na-se com fenómenos comportamentais, tais como a intimidação, a 
agressão, a ameaça, o insulto.

O termo é empregue para definir um ato praticado por uma pes-
soa que atormenta, incomoda ou persegue outra, a qual não tem pos-
sibilidade de se defender. 

Ao que parece em todas as línguas existem palavras ou conceitos 
correspondentes que representam os mesmos fenómenos, tendo a 
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pretensão de significarem a mesma coisa. Qualquer país, sociedade, 
ou comunidade científica, que tenha pretensões de afirmação real 
deverá criar uma cultura teórica própria e dar primazia à utilização e 
afirmação dos seus conceitos linguísticos. Principalmente na ciência 
exige-se maior rigor semântico e conceptual. 

Consequentemente, à medida que se desenrola a exposição ir-se-
-á reduzindo a utilização do termo inglês “bullying”, para se passar 
a usar o conceito, ou categoria, correspondente em tradução; que é: 
“Violência”; mais concretamente “Violência escolar”. Categoria na 
qual se inserem outras, na qualidade de subcategorias: “agressão”; 
“intimidação”; “ameaça”; “insulto”; “atormentação”; “assediação”; 
“vitimização” etc.

3  Critérios diferenciadores da violência escolar

A prática clínica goza da reputação de ser objetiva e sistemati-
zada porque a estrutura semiológica da clínica médica assenta em 
sinais e sintomas claramente manifestados, os quais são classifica-
dos com base numa metodologia conceptual organizada por crité-
rios rigorosamente definidos. E assim permite ao técnico estruturar 
convenientemente a síndrome para poder designar com exatidão a 
categoria nosológica (APA, 2002). 

No que concerne a comportamentos sociais frequentemente sur-
gem muitas dúvidas e confusões, não sendo raro assistir-se a clas-
sificações absolutamente díspares, e até com débil nexo causal e 
científico. Talvez o ensino das áreas sociais e da educação nas úl-
timas décadas tenha vindo a formar profissionais mais na base da 
fenomenologia subjetiva, confiando, às vezes, cegamente nas suas 
aptidões para usar critérios suficientemente rigorosos, do ponto de 
vista científico, na formulação de conclusões através da predomi-
nância dos métodos pedagógicos da descoberta livre (OECD, 2001; 

Spitzer, 2007). 
Há muito que foi reconhecido um quadro ao qual se reporta um 

conjunto de indícios e que, quando corretamente organizados num 
complexo estrutural, se designa categorialmente de violência. Mas 
também se reconheceu nos últimos tempos que há várias catego-
rias de violência. Aquela que interessa neste momento especificar 
é a violência escolar, mais concretamente a violência escolar entre 
iguais, habitualmente designada de bullying (Serrate, 2009; Haber & 
Glatzer, 2009; Beane, 2011). 

As situações de violência escolar apresentam dois tipos de envol-
vimento dos atores: o bullying e a vitimização. A vitimização ocorre 
quando um ator é o recetor do comportamento agressivo de outro 
ator/colega mais poderoso ou de outros atores/colegas mais pode-
rosos. O bullying é habitualmente caracterizado pela maioria dos 
autores como uma forma de afirmação de poder interpessoal através 
da agressão; havendo atitudes agressivas, intencionais e repetidas, 
que ocorrem sem motivação evidente e que são adotadas por um ou 
mais alunos contra outro, causando dor e angústia, sendo executados 
os atos numa relação de desigualdade de poder; são ainda compor-
tamentos agressivos que ocorrem nas escolas e que são tradicional-
mente admitidos como naturais, sendo habitualmente ignorados ou 
não valorizados, tanto por professores, quanto pelos pais. Ambas 
as formas de envolvimento, o bullying e a vitimização, têm reper-
cussões negativas no imediato, mas também mais tarde nas partes 
intervenientes – agressores, vítimas e observadores (Craig & Harel, 
2004; Neto, 2005; Serrate, 2009).

Consequentemente são necessários critérios minimamente rigo-
rosos e objetivos para se estabelecer o diagnóstico diferencial, de 
forma a demonstrar que se está na presença de violência escolar e 
não de outra violência qualquer.

Assim, e partindo da interpretação de outros autores (Blaya, 2008; 
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Haber & Glatzer, 2009; Serrate, 2009), considera-se importante e 
oportuno clarificar e especificar os critérios adequados à realização 
do diagnóstico diferencial da violência escolar, caraterizando-a. Os 
critérios são os seguintes:

1. Negatividade – ação de violentação do recetor, repercutin-
do-se negativamente no seu estado emocional e por conseguinte 
produz emoções de sinal negativo, como resposta à auto-avalia-
ção que a vítima faz do acontecimento.

2. Repetitividade – continuidade, repetição e persistência dos 
atos de violência, os quais são recorrentes por períodos de tempo 
mais ou menos longos, portanto não são episódios isolados.

3. Assimetria de poder – desigualdade de poder, refletida no 
desequilíbrio de forças. Estabelece-se uma relação hierárquica de 
domínio – submissão entre agressor e vítima.

4. Intencionalidade – ato de violência intencionalmente diri-
gido ao sujeito concreto, podendo ser praticado individualmente, 
mas também em grupo.

5. Indefensibilidade – a vítima apresenta-se na condição de 
indefesa, sendo atacada por um sujeito, ou grupo de sujeitos pro-
vocadores – o agressor.

6. Tolerabilidade – tolerância da vítima aos ataques desferi-
dos continuamente, conduzindo a vítima ao domínio, na sua men-
te, de expetativas negativas quanto ao futuro, esperando sempre o 
pior e, por isso, devido ao medo de retaliações, mas também por 
vergonha, tem dificuldade em denunciar o agressor. 

7. Espacialidade e etariedade escolares – as acções de 
violentação da vítima decorrem habitualmente na escola e nas 
idades correspondentes à escolaridade.

Os atos de violência diferenciados por estes sete critérios defi-
nem as caraterísticas da violência escolar, permitindo aos técnicos 
estabelecer o diagnóstico diferencial com maior correção, maior 

exatidão e menor margem para erro.

4. Modalidades de violência

As modalidades de violência são definidas em conformidade 
com a componente do sistema bio-psico-social, à qual é dirigida a 
agressão, deixando vestígios, marcas, ou lesões. As agressões mate-
rializam-se, mesmo que não sejam visíveis aos outros, em vivências 
negativas e complicações que alteram o curso normal de vida da 
vítima como ser humano.

A tipologia das modalidades da violência é a seguinte:
1.Corporal – socos, empurrões, pontapés, cotoveladas, agres-

sões com objetos, cuspidelas, cerco físico à vítima, fechá-la numa 
sala, espera fora da escola para maltratar e tirar coisas. Alguns 
autores habituaram-se a designá-la de modalidade física (Serrate, 
2009). Tipo de violência que é mais frequente no 1º e 2º ciclo do 
ensino básico. Sendo comportamentos de acção direta.

2.Psicológica – acções intencionais, visando atingir a auto-es-
tima da vítima, fomentando sentimentos de insegurança e medo. 
Manipulação emocional da vítima, fazendo-se o agressor passar 
por seu amigo; chantagem, usando as suas fraquezas e vulnerabi-
lidades, dizendo que se não fizer o que pretende contará algo que 
lhe tenha sido confidenciado. A vítima passa a ficar emocional-
mente dependente do agressor. Violência usada frequentemente 
para levar a vítima a fazer o trabalho do agressor, ou para lhe exi-
gir presentes, extorquir dinheiro, fazer a vítima sentir-se culpada 
no momento que o agressor precise (Serrate, 2009). Predominam 
os comportamentos de acção indireta.

3.Social – isolar a vítima de um ou mais elementos do gru-
po de colegas. Ação efectuada através de comentários, de abuso 
verbal, de insultos, de atitudes cruéis, de ameaças, de ignorá-la, 
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de segui-la depois da escola até a casa, tratá-la como escrava. 
Nesta modalidade de violência inserem-se também as discrimi-
nações raciais e religiosa. Violência realizada em função de uma 
hierarquia pré-estabelecida (Serrate, 2009). São comportamentos 
de ação indirecta.

4. Cultural – agressões e ofensas à integridade cultural da 
pessoa que aparece na condição de vítima. Desrespeito pelo espó-
lio cultural do outro, mesmo que sejam certas formas específicas 
de relacionamento humano. Principalmente quando o agressor 
ofende e não respeita a condição cultural da vítima, saindo nas 
suas ações para lá das fronteiras do razoável, assumidas pela so-
ciedade real. 

5. Ética – agressões e ofensas dirigidas à condição ética de 
vida do sujeito vitimizado, sejam a ética pessoal, social, comu-
nitária, ou universal. Ofensas que influenciam negativamente o 
estado anímico do sujeito ofendido. A vítima poderá experimentar 
interiormente emoções e sentimentos de humilhação pelo fato de 
ser alvo de pressões para realizar comportamentos, atos, ou ações 
dissonantes com a sua mentalidade ética, até mesmo com a ética 
universal que deveria ser seguida por todos os seres humanos.

6. Moral – agressões e ofensas à moralidade da pessoa vitimi-
zada. As ofensas têm repercussões negativas no estado psicológi-
co do sujeito ao qual são dirigidas as ações. A vítima experimenta 
sentimentos desagradáveis de vária ordem, podendo mesmo che-
gar à humilhação. O sujeito tem a perceção de se encontrar em 
situações e circunstâncias que exercem pressão psicológica sobre 
ele, obrigando-o de certa forma a pôr em prática comportamen-
tos, ações e atitudes dissonantes, e até contrárias, à sua estrutura 
moral, muitas vezes nem sequer correspondem à moralidade uni-
versal.

Muitos investigadores da violência escolar, ao abordar os tipos de 
bullying, costumam fazer referência apenas aos tipos: físico, psico-
lógico e social (Serrate, 2009; Haber & Glatzer, 2009; Beane, 2011). 
No entanto, é nosso entendimento que a modalidade física é o canal 
através do qual se exerce a violência. Consideramos mais apropria-
do designar este tipo de violência por corporal. Também somos da 
opinião que para além dos três tipos mais habituais de violência es-
colar, existem outros que na atualidade assumem relevância devido 
ao conhecimento cada vez mais profundo dos mecanismos sociais e 
psicológicos em que alicerçam os fenómenos produzidos na socie-
dade, na comunidade, nos grupos. Portanto, os tipos cultural, ético 
e moral, embora implícitos na tipologia social, são, em nossa opi-
nião, muito importantes para explicar alguns tipos e formas de vio-
lência, especialmente entre adultos e até, senão principalmente, nas 
profissões, que parecem ignorados, camuflados, e mesmo admitidos 
como normais por certos grupos, organizações, estratos e, porque 
não, classes sociais (Appech, 1998; Taylor et al, 1998; Abreu, 2007; 
Pereira, 2010).

5. Formas instrumentais de atuação

As formas instrumentais de atuação usadas pelos agressores na 
execução dos atos de violência dirigidos a outras pessoas, neste caso 
a colegas escolares, resumem-se a três:

1. Física – ação exercida por contato físico direto, corpo a cor-
po, deixando em consequência da agressão vestígios ou marcas 
corporais.

2. Pictórica – ação exercida por meio de imagens, ou figuras, 
as quais encerram na sua essência mensagens que são perceciona-
das como agressões por quem as recebe.

3. Verbal – ação exercida por meio de palavras ou conceitos, 
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cujas significações são percebidas pelo recetor na condição de 
agressões e ofensas à sua pessoa, à sua dignidade, ao seu orgulho, 
pondo em causa a sua identidade. 

6. Natureza dos canais de contato ou comunicação da violên-
cia

A natureza dos canais instrumentais, através dos quais são execu-
tados os atos de violência, é predominantemente:

1.	 Fìsico-corporal por contato direto corpo a corpo.
2.	 Gestual e pictórica por contato direto na interação 

agressor – vítima. 
3.	 Verbo-linguística por contato direto na comunicação 

agressor – vítima. 
4.	 Pictórica e verbal por contato indireto através de dese-

nhos e frases escritas em paredes, ou envio do tipo folheto 
ou carta

5.	 Pictórica e verbal por contato indireto através de grava-
ções áudio-visuais. 

6.	 Pictórica e verbal por contato indireto, por meio de 
mensagens escritas ou de voz, mediadas pelo envio por 
telefone e telemóvel.

7.	 Pictórica e verbal por contato indireto, por meio de 
mensagens escritas, de voz, ou vídeos, através da internet 
– cibercomunicação. 

7. Origem sociológica de algumas motivações causais da vio-
lência na escola

Sociologicamente poder-se-ão dividir as origens motivacionais 
da violência que ocorre no espaço escola, numa primeira aborda-
gem, em dois tipos gerais: endógena e exógena. Numa segunda 
abordagem cada um dos tipos gerais poderá ser dividido em vários 
subtipos específicos, havendo vários autores que corroboram estas 
divisões (Neto, 2005; Serrate, 2009; Carrilho, Nogueira, Bacelar, 
2010). 

1.	 Motivações da violência exógenas à escola – violência que 
ocorre habitualmente na sociedade em geral, nas entidades 
sociais que compõem a sociedade, tais como a família, a co-
municação social, etc. e no meio sociocultural que rodeia a 
própria escola.

2.	 Motivações da violência endógenas à escola – violência re-
sultante da massificação do sistema escolar, principalmente 
do ensino, dos problemas inerentes à própria estrutura esco-
lar, dos conflitos entre os objetivos expressos pelo sistema e 
as suas estruturas.

3.	 Motivações anti-escolares da violência – são as motivações 
consequência das relações negativas que alguns alunos têm 
com a escola, mais concretamente com o ensino. Normal-
mente são alunos que percecionam a obrigatoriedade de per-
manecer na escola como um obstáculo à sua emancipação, 
ou aos seus objetivos imediatos.

4.	 Motivações identitárias da violência – são motivações de 
alunos que vêem a escola como a instituição que dificulta 
ou impede o desenvolvimento da sua identidade pessoal e 
coletiva; tanto aquela que é real como a das suas pretensões.
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8. Incidência dos tipos de agressões mais frequentes na zona 
espacial da escola

As agressões verbais e os insultos são os tipos de abuso mais 
frequente na violência escolar entre pares. 

O segundo tipo de abuso mais frequente são as agressões físicas, 
os rumores pejorativos e os roubos. É relevante especificar que a 
maior parte das vezes estes tipos de violência ocorrem no recreio da 
escola com as seguintes frequências:

1.	 Agressões e ofensas verbais – 30%.
2.	 Agressões corporais – 18%.
3.	 Ser objeto de exclusão – entre 9 e 12%.
4.	 Ameaças para gerar medo – 8%.
5.	 Violência sexual – 2%.
6.	 Chantagem e ameaças com armas – 1%.

Esta é a distribuição de percentagens das formas de violência 
escolar num estudo concreto, cujos dados foram obtidos pela aplica-
ção de entrevistas e inquéritos (Serrate, 2009). Outras distribuições 
não sendo exatamente iguais, mas refletindo resultados cujas per-
centagens são significativamente semelhantes, foram expostas por 
outros autores, para os quais a prevalência de alunos vitimizados é 
de 8 – 46%, e de alunos agressores 5 – 30% (Neto, 2005).

9. Incidência distributiva da violência escolar quanto ao 
género e ao período etário

A violência escolar exercida na forma de agressões físicas e ver-
bais é mais frequente no género masculino do que no feminino. Sen-
do que deste último são características as agressões conotadas com 
o tipo de dizer mal da colega, a qual na maioria das vezes não está 

presente, mas virá a sofrer as consequências psicológicas resultantes 
daquilo que foi falado no grupo, ou entre duas outras colegas, sobre 
si, obviamente de cariz negativo, pondo em causa o seu orgulho e/
ou a sua privacidade. 

É opinião da maior parte dos autores sobre a temática da violên-
cia escolar que os episódios têm maior incidência entre os 12 e os 14 
anos, diminuindo ligeiramente até aos 16 anos. Predominantemente, 
a violência escolar ocorre entre os 6 e os 14 anos. Sendo o período 
etário de maior risco de ocorrências da violência escolar entre os 
11 e os 15 anos (Olweus, 1978; Neto, 2005; Blaya, 2008; Serrate, 
2009).

10. Locais mais frequentes da prática de agressões na violên-
cia escolar

Vários são os locais, ou espaços, onde ocorrem as agressões e di-
versas cenas de violência na escola, apontados pela maioria dos au-
tores que investigam os problemas de bullying (Deberbieux, 2007; 
Blaya, 2008; Serrate, 2009; Carrilho, Nogueira & Bacelar, 2010).

A maior parte das agressões na escola, mas também fora dela, 
restringem-se a alguns locais específicos, variando em cada um de-
les a natureza e o tipo de agressão:

1.	 No recreio – agressões físicas e verbais: insultos, troçar, 
agressão de caráter sexual, danificação e roubo de objetos, 
etc.

2.	 Na sala de aula – agressões verbais e pictóricas: desenhos 
ofensivos da moralidade, bilhetes escritos de intimidação, 
verbalização de exigências e de ofensas e de humilhações. 

3.	 Nas casas de banho – agressões físicas, pictóricas, escritas 
e verbais: ofensas corporais, desenhos e escritos ofensivos 
nas paredes, verbalizações intimidatórias, esconderijo de ob-
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jectos pertencentes à vítima e de objetos a serem usados nas 
agressões.

4.	 Nos espaços interiores, contíguos e exteriores à escola – 
agressões físicas e verbais: rumores pejorativos, exclusão 
social, ameaças sem armas, espancamento e agarrar alguém.

11. Atores e tipos de atores envolvidos na violência escolar – 
bullying

Grande parte dos autores, senão todos, reconhece três tipos de 
atores que se envolvem na violência escolar: os agressores, as víti-
mas e os companheiros espetadores, ou testemunhas (Olweus, 1978; 
Neto, 2005; Blaya, 2008; Serrate, 2009; Pereira, 2010; Beane, 2011).

1.	 Agressor ou bully – Agente dominante que exerce violên-
cia, habitualmente de natureza corporal, psicológica e social, 
usando predominantemente os canais executórios de caráter 
físico ou verbal, de forma continuada e repetidamente contra 
outro colega, aluno da mesma escola.

Os autores são unânimes em reconhecer a existência de vários 
tipos de agressores. Portanto, aqueles atores que exercem a violên-
cia sobre os colegas que desempenham o papel de vítimas. A dife-
rença reside no fato de uns autores dividirem os agressores em ati-
vos, social-indiretos, passivos e espetadores, os quais ao passarem 
a protagonistas também se tornam agressores (Serrate, 2009); ou-
tros dividem-nos em agressivos, passivos e bulies-vítimas (Haber & 
Glatzer, 2009); outros ainda certamente apresentarão classificações 
diferentes. Contudo, na generalidade, todos entendem o mesmo, 
diferenciando-se apenas quanto a especificidades terminológicas. 
Assim, agressor ativo é aquele que estabelece relação, ou contato, 
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direto com a vítima, agredindo-a de forma pessoal. Agressor social 
indireto – aquele que dirige os seus seguidores de forma dissimula-
da, induzindo-os à prática de comportamentos violentos com outros 
alunos. Agressor passivo – é aquele que não participa diretamente 
na ação violenta, mas que apoia o agressor (seguidores, partidários). 
Agressores espetadores – são os alunos, professores ou familiares 
que conhecem a situação de violência e não fazem nada para a evitar.

Sendo o ser humano um sistema bio-psico-social, o agressor, 
apesar de exercer violência, não deixa de ser uma pessoa. Portanto, 
apresenta características referentes aos três componentes do siste-
ma. As diferenças entre quem exerce violência e quem não a pratica 
deverão ser de caráter expressivo-comportamental, quanto ao seu 
grau e, porventura, de caráter qualitativo. 

No plano físico o agressor habitualmente é do género masculino 
e é fisicamente, ou seja corporalmente, mais forte do que a vítima. 
Isto não invalida que os agressores também possam ser do género 
feminino e corporalmente menos fortes.

Do ponto de vista psicológico, os agressores caraterizam-se por 
terem temperamento agressivo, deficientes capacidades sociais, au-
tonomia, falta de sentimentos de culpabilidade, falta de controlo da 
raiva, elevada auto-estima, têm por norma auto-estima de sobra (Ha-
ber & Glatzer, 2009; Pereira, 2010), e principalmente falta de empa-
tia para com a vítima, senão, nalguns casos, para com as pessoas em 
geral, sendo na sua essência pessoas impulsivas.

No plano social os agressores caraterizam-se por uma menor in-
tegração escolar; menor popularidade do que os alunos bem adapta-
dos, mas mais populares do que as vítimas; carência de laços fami-
liares e fraco interesse pela escola; problemas na sua vida familiar 
ou dificuldades na própria escola; perceção de que os seus pais ou os 
professores não lhe dispensam atenção suficiente; influências nega-
tivas de familiares próximos (pais ou irmãos que usam a violência 
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de forma habitual); sofreram agressões por parte de algum familiar, 
educação excessivamente permissiva, ou porque não foram educa-
dos para os valores de tolerância e respeito pelos outros; exposição 
excessiva a cenas de violência através do cinema, televisão e jogos 
de vídeo (Serrate, 2009).

2.	 Vítima – é a pessoa, aluno, escolhida ou designado pelo 
agressor ou grupo de agressores, ou brigões dominantes na 
turma, ou mesmo na escola, a quem são dirigidos os atos 
de violência, sendo sistematicamente alvo de troça, insultos, 
humilhações e ridicularizado à frente de todos os seus com-
panheiros, os quais partilham, ou participam, na situação de 
forma tácita.

No quadro sociológico da violência escolar as vítimas são os mais 
desconhecidos e os que são diretamente afetados. Os agressores na 
condição de sujeitos “dominantes” e “brigões” da sala de aula, ou 
da escola, são aqueles que se vangloriam do triunfo das suas brigas, 
da sua força física e das suas vitórias em todo o tipo de competição, 
servindo estes comportamentos para vincar a sua posição perante 
os outros e eleger-se como líder de um grupo mercê da autoridade 
adquirida pela lei do terror contra os outros. No entanto, aplica as 
suas práticas de violência de forma clandestina, longe da vigilância 
e dos guardiões da escola e de casa. Muitas das vezes é visto como 
ídolo entre pares (Serrate, 2009; Pereira, 2010). 

Entretanto, também há vários tipos de vítimas reconhecidos pela 
maior parte dos investigadores. A vítima ativa ou provocatória – é 
aquela que exibe os seus traços característicos; combina um modelo 
de ansiedade e de reação agressiva. A vítima provocadora atua como 
agressora, mostrando-se violenta e desafiadora. Habitualmente são 
alunos que na sala têm falta de concentração, que se comportam de 

forma irritante, que são apontados de hiperativos, provocando, mui-
tas das vezes, reações negativas nos seus colegas. São vítimas que 
parecem ter um caráter vincado, dando provas das suas tentativas 
de resposta às hostilidades. Tem um perfil de recorrer à violência 
física ou verbal como resposta à violência de que é alvo. Eles pró-
prios transformam-se em potenciais intimidadores no futuro. A víti-
ma passiva – mais comum; são sujeitos inseguros, que se mostram 
pouco e sofrem calados o ataque do agressor. Em geral, são alunos 
mais frágeis e vulneráveis, sentem-se aterrorizados e não respon-
dem com violência. Perante o insulto começam a chorar ou cedem 
à chantagem do intimidador. Situações que os transformam em pes-
soas ansiosas, temerárias e solitárias (Olweus, 1978, 1993; Serrate, 
2009; Haber & Glatzer, 2009; Beane, 2011).

Tal como os agressores as vítimas como sistema bio-psico-social 
também comportam caraterísticas específicas em conformidade com 
os componentes constituintes do sistema. 

No plano físico, ou corporal, as vítimas são fisicamente menos 
fortes, possuidoras de desvios externos não determinantes, ter cor 
da pele e do cabelo diferentes dos restantes elementos do grupo, 
dificuldades na fala, dificuldades psicomotoras ou de coordenação, 
serem portadoras de obesidade e usarem óculos etc. 

No plano psicológico as vítimas possuem as seguintes caraterís-
ticas: fragilidade, insegurança, ansiedade, prudência, sensibilidade, 
calma, facilmente deixa de gostar de si e tem fraca opinião de si pró-
pria, timidez e baixa auto-estima, perceção negativa de si própria e 
dos seus colegas, incapacidade de se defender sozinha e imaturidade 
relativamente à sua idade.

No plano social as vítimas caraterizam-se por débil relaciona-
mento com os colegas, terem poucos amigos e escassa participação 
em atividades de grupo, serem tímidas no relacionamento com os 
professores, passarem muito tempo em casa, evidenciarem excessi-
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va proteção parental, o que conduz à criação de filhos dependentes 
e apegados ao lugar, e estreita relação especialmente com a mãe. 
Também nestas caraterizações na generalidade a maioria dos autores 
são unânimes (Olweus, 1978; Blaya, 2008; Serrate, 2009; Haber & 
Glatzer, 2009; Beane, 2011).

Entretanto as vítimas diferenciam-se quanto ao tipo a que perten-
cem: ativo-provocativo ou passivo. As primeiras, as vítimas ativo-
-provocativas, evidenciam habitualmente as seguintes caraterísticas: 
ansiedade, reações agressivas, utilização do agressor para desculpar-
-se da sua própria conduta. O segundo tipo, as vítimas passivas, as 
quais são mais frequentes do que as primeiras, são: inseguras, não se 
exibem e consequentemente dão pouco nas vistas, tímidas e retraí-
das e, por consequência, sofrem os ataques em silêncio, fisicamente 
inferiores, mais jovens e frágeis.

Daqui queda-se claro que existem aspetos específicos da vítima 
em relação ao agressor. A vítima perceciona-se como pessoa vulne-
rável e inferior ao agressor, sendo estas condições facilitadoras para 
os agressores da sala de aula ou da escola desenvolverem, pondo 
em prática com alguma ligeireza, as suas atividades de violência. 
Há alunos que apresentam deficiência física ou psíquica, que têm 
aparência física que desperta a atenção (obesidade, baixa estatura 
etc.), ser de outra raça, etnia, de diferente ideologia política, ter mais 
problemas de saúde, dificuldade em desenvolver as suas capacida-
des motoras ou inteletuais, estarem isolados do grupo de influência 
do agressor. São aqueles que de modo geral apresentam baixo auto-
-conceito e baixa auto-estima. Também existem os alunos, embora 
bem adaptados e de plenas capacidades sociais que são vítimas de 
violência. São caraterísticas como a solidão, a falta de confiança, a 
insegurança, que têm a sua origem inicial na família, devido aos fi-
lhos terem sido, e possivelmente continuarem a ser, excessivamente 
protegidos e dependentes dos seus progenitores, que os predispõem 

psicológica e sócio-culturalmente à condição de vítimas. Principal-
mente, numa sociedade cuja cultura de interação e relacionamento 
contém muitas nuances de agressividade e violência.

A violência escolar acarreta consequências negativas, mais ou 
menos graves, conforme os casos e a personalidade daqueles que 
dela são alvo, para a vida das vítimas. Do ponto de vista psicológico 
desencadeia elevado nível de ansiedade e angústia, as quais passarão 
a ser vividas por antecipação, caso o problema não seja rapidamen-
te solucionado, fobia à escola, quadros depressivos de gravidade 
variada, sentimento de insegurança, auto-imagem negativa, défice 
de auto-estima, instabilidade do auto-conceito. Em consequência 
destes elementos psicológicos nefastos repercute-se no plano com-
portamental com manifestações de dificuldades e fracasso escola-
res, baixas expetativas sociais de sucesso e de gravidade extrema as 
tentativas de suicídio.

3.	 Espetadores ou testemunhas – são aqueles que presenciam 
as cenas de violência, não interferem, são testemunhas da 
ocorrência, mas não fazem nada para pôr cobro ao problema. 
O grupo das testemunhas é o mais numeroso, poderia resol-
ver facilmente a situação se tivesse consciência da sua força 
coletiva. Mas não o faz mantendo-se a maioria dos alunos, 
senão todos, à margem dos fatos sem intervir e mais grave 
sem denunciarem o ocorrido aos adultos capazes de o resol-
ver. Talvez a testemunha se quede atemorizada e aterrorizada 
face a tal violência. Poderá ser uma pessoa suficientemente 
insegura e dependente. A testemunha nestas circunstâncias 
experimenta medo de represálias, e até de se vir a tornar a 
vítima, caso interferisse. Por isso, fica em silêncio. Entretan-
to, algumas das testemunhas comportamentalmente, mesmo 
sem intervirem física e verbalmente, com as suas expressões 
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emocionais e mímicas, chegam mesmo a validar e reforçar o 
comportamento violento dos agressores. 

Provavelmente é devido, nuns casos por medo, noutros por ver-
gonha, noutros por não acreditarem que alguém consiga pôr cobro à 
situação, que as vítimas não relatam, nem denunciam grande parte 
das agressões das quais são alvo. Segundo alguns autores, as atitu-
des das vítimas em consequência das agressões são as seguintes: as 
ameaças com arma são relatadas por elevada percentagem de ví-
timas, outros tipos de agressões só 16% relatam, na chantagem e 
na agressão física diretas 1/5 das vítimas remete-se ao silêncio, nas 
agressões graves habitualmente contam aos amigos, depois aos pais 
e por fim aos professores. Os adolescentes que contam há família 
são 30%, aumentando nos casos de “exclusão social”, “ameaça para 
fazer algo” e “ameaça com arma” (Neto & Saavedra, 2004; Neto, 
2005; Serrate, 2009).

12 À laia de conclusão: modelos explicativos e de interpreta-
ção da funcionalidade psicológica da violência

12.1 Conceptualização geral dos processos psicossociais e psi-
cológicos de formação, desenvolvimento e sustentação da violên-
cia.

John Locke, um dos fundadores do empirismo inglês, afirmava 
que “Todas as pessoas ao nascer o fazem sem saber absolutamente 
nada, sem impressões nenhumas, sem conhecimento algum. Então, 
todo o processo do conhecer, do saber, do agir é aprendido, pela 
experiência…”, ou seja o homem nasce como se fosse uma «tábula 
rasa» (Locke, 2008). Em contraste, os investigadores da etologia 
consideram que a agressividade e possivelmente a violência são 
fenómenos que têm origem natural nas estruturas bio-organísmicas 

(Skinner, 1938; Lorenz, 1969). Parece-nos que, sendo o ser huma-
no um sistema tão complexo – resultado da interacção de naturezas 
diferentes como a biológica e a social, mas compatíveis ao ponto 
das suas atividades conjuntas, no espaço e no tempo, gerarem uma 
outra natureza, ainda mais complexa e de maior alcance regulativo: 
a natureza psicológica – as duas posições antagónicas devem ser 
interpretadas no plano da relativização. 

A coisa em si mesma, ao nível psicológico de funcionamento, 
como personalidade/individualidade, com graus variados de cons-
ciência em atividade, também resulta da ação ativa de dois planos de 
influxos: os temperamentais e os educacionais. Os primeiros repre-
sentam a componente de natureza biológica e os segundos a compo-
nente de natureza social do binómio interativo conceptual: natureza 
versus cultura (Papalia, Olds & Feldman, 2001; Spitzer, 2007).  

  

Fig. 1 Modelo dinâmico-estrutural de organização da personalidade como determi-
nante do comportamento

Neste modelo, de início, o comportamento é predominantemente 
determinado e regulado pela influência das caraterísticas do tem-
peramento organizadas em conformidade com o processo de ma-
turação. À medida que o tempo decorre forma-se, estrutura-se e 
organiza-se o sistema personalidade/individualidade em consonân-
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cia com os contextos educacionais especificados nos estilos, formas 
e modos adotados pelos agentes sócio-educativos e pedagógicos, 
implementados pelas entidades e seus representantes, tais como: 
família, escola, comunidade de pares etários, grupos de amizade, 
meios de comunicação social, sociedade e cultura, através dos pro-
cessos de socialização, enculturação e os diversos educativos. De 
tal forma que o sistema educacional ganha progressivamente mais 
preponderância na determinação, controlo e regulação dos com-
portamentos. A dada altura do processo educacional de formação 
da personalidade/individualidade, e sobretudo nos períodos muitas 
das vezes designados de sensíveis, críticos ou vulneráveis (Erikson, 
1982; Papalia, Olds & Feldman, 2001), adquirem e assumem peso 
específico, na organização psicológica interior da personalidade e 
individualidade os processos de personalização e individualização 
baseados nas essências do significado e do sentido pessoal que os fa-
tos, as pessoas e as relações adquirem para o sujeito e que o mesmo 
sujeito lhes atribui pela ação da sua consciência social e individual. 
Consequentemente, em conformidade com os graus de inadequabi-
lidade – adequabilidade ao nível do funcionamento psicológico do 
sistema personalidade/individualidade são gerados comportamentos 
que poderão ser mais ou menos adequados à realidade social, cultu-
ral, ética e moral, aceite e admitida pela sociedade, legitimando, ou 
não, as condutas, podendo estas serem qualificadas de várias formas, 
incluindo as agressivas e violentas. 

 

Fig. 2 Modelo hierárquico do funcionamento psíquico integrado (Fonte: Oliveira 

Pereira, 2008) 

Neste modelo estão reflectidos vários planos interpretativos do 
funcionamento psíquico. O plano dinâmico-processual, no qual a 
atuação conjunta, em simultâneo e em sucessividade, dos proces-
sos psíquicos – emocionais, cognitivos, motivacionais e volitivos 
– constroem e produzem entidades psíquicas organizadas, relativas 
aos vários níveis estruturais do plano hierárquico do sistema. Podem 
ser ao nível de organização estrutural da personalidade/individuali-
dade os traços ou propriedades psicológicas; ao nível funcional da 
mesma personalidade são as predisposições psíquicas; ao nível fun-
cional do sistema, resultante da interação, com predominância de-
terminante, dos produtos psíquicos internos imagético-conceptuais 
e das situações circunstanciais externas representadas internamente, 
mas com menor peso específico na determinação da entidade são as 
“imagens representacionais”, criada pelo próprio autor do texto; ao 
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nível psicossocial são as representações sócio-psicológicas, sendo 
que nestas as representações construídas das situações sociais con-
cretas tem força determinante equitativa e até superior ao que se 
passa na entidade psicológica do nível anterior; ao nível funcional 
em atuação, com representação ativa da situação concreta, são as 
atitudes como fenómeno psicológico bastante sócio-culturizado e ao 
nível funcional das manifestações psíquicas a entidade de interpre-
tação é o comportamento expresso pelo sujeito. 

No plano dinâmico-funcional determinante da essência constru-
tiva dos produtos psicológicos gerados, nos outros dois planos, mas 
principalmente como determinante valorativo e orientador das enti-
dades hierárquicas referidas, o papel é assumido pelo eixo interno 
do sistema psíquico que é a consciência, nas suas variantes social, 
coletiva e individual, produzindo significações e sentidos pessoais e 
em consequência disso a identidade social e cultural da sua persona-
lidade e a identidade psicológica da sua individualidade. 

A exposição explicativa deste modelo psicológico vem demons-
trar que a identidade do sujeito nas suas variantes: psicológica, so-
cial, cultural, ética, moral, assume especificidades diferenciais aos 
vários níveis de funcionamento do sistema desde a estrutura da 
personalidade/individualidade até ao nível comportamental. Iden-
tidades que poderão ser mais ou menos consistentes, mais ou me-
nos difusas (Márcia, 1980). A existência de graus significativos de 
difusidade, conflitualidade, desadequabilidade, nas identidades das 
pessoas, como personalidades individuais, obrigatoriamente se re-
percute negativamente no sistema psíquico aos vários níveis, mani-
festando-se ao nível comportamental por perturbações da conduta. 
Destas perturbações fazem parte também, para além de outras, a 
agressividade e a violência.  

Todos, ou quase todos, os autores estudiosos das temáticas so-
ciais, culturais, educativas e pedagógicas conferem importância ao 

papel desempenhado pelas diversas entidades sociais e seus sistemas 
de relações na formação e construção da personalidade e consequen-
temente das suas identidades e representações sociais (Maisoneuve, 
1973; Jodelet, 1984; Pereira, 2008).  

Fig. 3 Tipologia da natureza dos sistemas e das relações correspondentes, como 
factores influentes na formação e organização das estruturas psicológicas e compor-

tamentais da personalidade.

São várias as ciências que estudam os sistemas categoriais e re-
lações inerentes representados na figura 3. A antropologia cultural e 
social, a culturologia, a etnologia, a sociologia, as psicologias social, 
educacional, do desenvolvimento, da personalidade etc.

O sistema categorial “cultura” é constituído por vários subsis-
temas culturais: as artes, desde as artesanais, passando pelas pictó-
ricas, as literárias, indo até à especificidade dos seus estilos, a reli-
gião, os credos, a mitologia, a ética, a etnicidade, a racialidade, o 
conhecimento básico das culturas e organizações nacionais, regio-
nais e entidades funcionais educativas, que enformados no sistema 
de relações culturais correspondentes são transmitidos através dos 
processos de enculturação e aculturação aos sujeitos, sendo por eles 
interiorizados pela ação ativa dos processos psicológicos e essen-
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cialmente pela elaboração inconsciente – consciente, conduzindo à 
formação da designada identidade cultural e personalidade de base 
e arquétipos (Marcia, 1980; Dubar, 1997; Jung, 1980; Moncrieff, 
1995; Fenton, 2003; Kaufmann, 2005). 

O sistema categorial “sociedade” é constituído por vários sub-
-sistemas sociais: político, judicial e penitenciário, económico e 
financeiro, de segurança e militar, educativo, de saúde, científico, 
empresarial, de segurança e proteção social, de comunicação social, 
presidencial, governamental e parlamentar, entre outros. Sub-siste-
mas que se expressam e põem em prática as suas filosofias através 
de relações sociais correspondentes, quer entre eles, quer com os 
cidadãos. Portanto, as filosofias e metodologias de organização e 
gestão do funcionamento do sistema e dos sub-sistemas, os objeti-
vos reais inerentes, e em especial o regulador ético-moral na perspe-
tiva do grau de humanidade universal que comportam são refletidos 
e impregnam determinando o tipo e o grau de qualidade humana 
das relações sociais, as quais vão sendo assimiladas pelos cidadãos 
através do processo de socialização. E, consequentemente, também 
irão sendo interiorizadas pelos mesmos cidadãos, em conformidade 
com o seu nível de criticabilidade, aquando da elaboração dos fa-
tos sociais no plano inconsciente – consciente. Daqui dependendo, 
desde logo, a significação social adquirida no sujeito, contribuindo 
grandemente para a formação da sua consciência social e em conse-
quência disso também da identidade social, senão nacional, confor-
me o período temporal e regimes vigentes na altura (Dubar, 1997; 
Marcia, 1980). 

O sistema categorial “grupos” é constituído pelos diversos gru-
pos sociais, de menor dimensão e de contato mais direto entre os 
elementos que os compõem, do que os sub-sistemas da categoria 
“sociedade”. São os grupos laborais concretos, seja no sector pú-
blico, seja no sector privado, que obedecem no seu funcionamento 

às linhas de orientação que emanam das deliberações dos sub-sis-
temas da categoria ”sociedade”, no entanto cada grupo sócio-labo-
ral concreto apresenta especificidades particulares, resultantes dos 
objetivos, valores e motivações de cada um. Também entram nesta 
categoria “grupos”, os grupos de amizade, os grupos desportivos, 
os grupos de lazer, os grupos escolares, as turmas, as famílias etc. 
Sendo que cada grupo gera atitudes, motivações, predisposições só-
cio-emocionais, valores de orientação, objetivos, comportamentos 
sócio-grupais. Então, estes grupos em interação produzem as desig-
nadas de relações inter-grupais, as quais refletem e incarnam em si 
as características sociais geradas no interior dos grupos. Também 
aqui a transmissão e influências exercidas sobre as pessoas, que se 
apresentam como sujeitos das suas ações, são realizadas através do 
processo de socialização inter-grupal, contribuindo assim para a for-
mação da consciência sócio-grupal por meio de processos específi-
cos das mentalidades inter-grupos geradas, tais como a comparação 
e a avaliação sociais. Consequentemente, com base nas significa-
ções sócio-grupais adquiridas pelos cidadãos estruturar-se-á a sua 
identidade sócio-grupal posicional do grupo que assume ser o da 
sua pertença, comparativamente aos outros grupos e em articulação 
sócio-psicológica com eles (Doise, 1984).

O sistema categorial “grupo” é constituído por todos os grupos 
sociais referidos na categoria “grupos”, e possivelmente outros não 
referidos, aos quais o sujeito, de uma maneira ou de outra, pertence 
e se encontra em contato direto com os outros sujeitos que o com-
põem. São essencialmente, a família, a turma, os grupos de amiza-
de, a escola que frequenta, o grupo laboral em que desempenha as 
suas funções. Os valores, as motivações, as atitudes, os objetivos, 
a ética e a moral, característicos e identificativos daquele grupo so-
cial, e também os que caracterizam cada um dos sujeitos do grupo, 
exercem influência, qualificando e repercutindo-se nas relações aqui 
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designadas de interpessoais e de relações grupo – pessoa. Portanto, 
uma abordagem aos níveis psicossocial e sócio-psicológico. Todas 
estas relações e características suas qualificadoras, através dos pro-
cessos de socialização interpessoal e grupo-pessoal, com base nos 
significados psicossociais atribuídos pelo sujeito como resultado da 
sua avaliação subjetiva inconsciente – consciente, vão em grande 
parte contribuir para a formação da identidade psicossocial nos pla-
nos interpessoal e intra-grupal de referência e, consequentemente, 
sobre a personalidade como sistema de integração culturo-sócio-
-psicológica (Moscovici, 1984).  

A categoria “pessoa” é aqui constituída por todos os elementos 
psicológicos, sejam eles de natureza sócio-psicológica, psicossocial, 
neuro-psicológica, bio-psicológica, ou psicológica propriamente 
dita, que entram na constituição do sujeito como personalidade/in-
dividualidade. São os instintos, as motivações, as emoções, os sen-
timentos, as cognições, as volições, o temperamento, o caráter, as 
capacidades, ou aptidões, as orientações valorativo-motivacionais, 
etc. Estes são fatores que se repercutem, influenciando as relações 
designadas de intrapessoais, porque são relações que ocorrem no 
interior do próprio sistema psicológico do sujeito, em conformidade 
com as significações psicossociais e o sentido pessoal atribuído pelo 
sujeito aos fatos, às relações em que se encontra inserido. Significa-
ções e sentido pessoal, resultantes da avaliação inconsciente – cons-
ciente que os sujeitos fazem do mundo que os rodeia. Portanto, as 
influências aqui serão realizadas através dos processos de persona-
lização e de individualização, conduzindo à formação da identidade 
pessoal, nas vertentes de identidade personalística, ou seja relativo 
à persona, e de identidade individual, relativo a individuação ou in-
dividualidade.

Do exposto conclui-se que os sistemas categorias e tipos de rela-
ções correspondentes exercem influência, interferindo e repercutin-

do-se uns nos outros, num plano de interação recíproca. Portanto, no 
Ser humano como sistema bio-psico-sócio-cultural na sua condição 
de personalidade/individualidade existirão registos de todos os sis-
temas categoriais: cultura, sociedade, grupos, grupo social, pessoa; 
e dos tipos de relações correspondentes: culturais, sociais, inter- e 
intra-grupais, interpessoais e intrapessoais, ou personológicas. As 
diferenças entre esses seres humanos consistem no maior ou menor 
grau de consciencialização e de avaliação subjetiva, daí resultan-
do também a atribuição de significações sociais e sentidos pessoais 
diferentes. Assim como também a estrutura organizacional interna 
da personalidade e da individualidade, e consequentemente da sua 
identidade, no plano cultural, social, grupal, pessoal, poderão ser 
mais ou menos consistentes, mais ou menos difusas, tendo maior 
ou menor grau de conflitualidade e coerência, internas e externas. 
Por conseguinte, maior ou menor grau de congruência, estabilidade 
interna e adequabilidade e adaptabilidade às referências exteriores. 
Daqui poderá resultar maior ou menor grau de predisposição psico-
lógica, psicossocial, atitudinal, comportamental, à concretização de 
condutas menos aceites, ou inaceitáveis, socialmente pelo meio en-
volvente; nestas entram a agressividade e a violência dirigidas a pes-
soas individuais, a grupos e até outras entidades sociais. Entretanto, 
para se avaliar a inadmissibilidade ou admissibilidade dos compor-
tamentos agressivos e violentos é necessário realizar a abordagem 
com base em critérios de ordem ética e moral, universais. Não po-
derá haver lugar a congratulações, em que nuns casos é aceitável, ou 
pelo menos ninguém se pronúncia sobre eles, acreditando que a vida 
é assim, e noutros casos são considerados o horror da humanidade, 
um perigo eminente para a sociedade e para aqueles que com essas 
pessoas convivem. É imprescindível verificar se os últimos não nas-
ceram, não tiveram origem, nos primeiros (Pereira, 2011).
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Fig. 4 Modelo das Estrutura e Organização Dinâmico-funcionais e relacionais das 

entidades sociais, psicossociais e psicológicas na determinação de condutas

A história demonstra que a humanidade é um reservatório de ex-
periências e vivências que ao aparecerem jamais definham. Poderão 
eventualmente perder condições de serem diretamente conscien-
cializadas e, portanto, difíceis de avaliar as influências que muitas 
vezes exercem nas atitudes e comportamentos das gerações que se 
vão sucedendo (Prélot, 1974; Moscovoci, 1984; Eisenstadt, 1991; 
Banks, 1996). História das civilizações, das sociedades e das cul-
turas que regista, com precisão suficiente, as ofensas e os horrores 
cometidos não só contra pessoas individuais e grupos sociais, mas 
também contra a própria humanidade, apesar de os ofensores clama-
rem aos sete ventos que aquilo que faziam era em prol da humani-
zação dos povos; não é necessário esforçar-nos muito para lembrar 
alguns episódios, basta recordar o genocídio posto em prática pela 
Inquisição (Eisenstadt, 1991; Barzun, 1993). Tudo isto denota bem 
como a agressividade e a violência nos têm seguido até aos dias de 
hoje. Se bem que desde os primórdios até tempos recentes predo-
minaram os atos de violência física ou corporal, levando à morte ou 

extermínio de pessoas e grupos organizados. E, na atualidade, per-
sistindo todos os tipos de violência, até os mais horrendos e mediá-
ticos, é preocupante a violência psicológica que se faz sentir sobre 
muitos cidadãos, não sendo propriamente um tipo de violência me-
diática. Também aqui, como antes se verificou noutras, a violência 
é considerada por quem a pratica ato legitimado, por ser, segundo a 
sua interpretação, exercida em prol da ética e da moral, como con-
dição necessária à manutenção da estabilidade, do equilíbrio e da 
segurança, da sociedade, das instituições, dos grupos e, porventu-
ra, de pessoas e famílias, com interesses particulares. Mas não são 
poucas as vezes que, num plano de interpretação objetivo e essen-
cialmente humanizado, essa violência é antes de mais uma falta, ou 
até ausência, de moralidade. Senão ausência de sentimentalidade de 
auto-culpabilização pela responsabilidade de ter permitido e permi-
tir-se agredir e violentar, ainda que não seja física, mas psicológica, 
social, cultural, ética ou moralmente, outro cidadão, mesmo que do 
mundo, de condição igual ou desigual (Pereira, 2011). Parece que 
estes tipos e formas de violência têm vindo a crescer exponencial-
mente, entre cidadãos que coabitam profissional, estatutária e fun-
cionalmente o mesmo espaço e o mesmo tempo. Muitas das razões 
parecem desconhecidas, mas crê-se que se relacionem com os con-
ceitos camonianos, introduzidos na finalização do épico lusitano. Já 
passaram muitos anos, até séculos, a condição humana da funcio-
nalidade emocional e sentimental parece não ter sofrido alterações 
significativas na sua evolução. A raiva, o ódio, a vingança, a inveja, 
persistem na regulação dos comportamentos daqueles a quem cha-
mamos de humanos, sejam adultos, sejam jovens, sejam crianças. 
Os primeiros são a referência e a exemplaridade para aqueles que se 
seguem na escala evolucionária da descendência.

Por conseguinte, são as estruturas dinâmico-funcionais das so-
ciedades e das culturas existentes e reinantes em cada época, em 
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cada período de tempo, em cada geração, que fomentam, por in-
termédio dos processos de socialização e enculturação, os sistemas 
de vinculação e identificação dos cidadãos às mesmas sociedades e 
culturas e às diversas entidades sociais e culturais; tais como classes 
e grupos sociais. Resultante dos graus de vinculação e identificação, 
ou não, dos cidadãos e em conformidade com as avaliações inter-
pretativas no plano inconsciente – consciente, positiva ou negativa, 
de cada pessoa individualmente, são configurados os tipos corres-
pondentes de relações do sujeito com as entidades avaliadas. Daí 
poderem surgir vinculações e identificações e consequentemente re-
lações, mais consistentes ou mais difusas, mais homogéneas ou mais 
conflituosas, mais agregadas ou mais desagregadas. Entende-se aqui 
que a vinculação é um processo psicológico cuja base é mais emo-
cional, tal como acontece no apego do bebé à sua mãe (Bowlby, 
1969; 1978). A identificação é um processo mais de natureza sócio-
-cognitiva, sendo mais susceptível de ser submetida à avaliação do 
sujeito em determinadas fases da sua vida, principalmente quando 
a sua capacidade intelectual e informação a que tem acesso o per-
mitem. Portanto, nos processos de identificação há mais probabili-
dades de surgirem conflitualidades, incongruências e dissonâncias, 
quer internas, quer relacionais, do que no processo de vinculação. 

É evidente que sendo as sociedades e as culturas consideradas 
macro-estruturas não exercem a sua ação diretamente sobre os cida-
dãos em formação, mas sim nos grupos sociais mais fundamentais, 
os quais se apresentam como núcleos constituintes da sociedade glo-
bal para a formação dos cidadãos como seres sócio-culturais. Sig-
nifica que a ação da sociedade e da cultura, através dos processos 
de socialização e enculturação, nos cidadãos individuais, é indireta. 
Portanto, a ação é mediada pelo sistema de atitudes e relações do-
minante nas entidades sociais como a família, a escola e, na atua-
lidade, assumindo papel importante, por vezes até sobrepondo-se 

na função formativa e educativa, às duas entidades tradicionais, os 
agentes da comunicação social e interativa. Assim, inicialmente e 
durante parte significativa da vida dos cidadãos, especialmente nos 
períodos de maior sensibilidade e vulnerabilidade psicológica, são 
estas entidades sociais através das quais se processa a socialização e 
a enculturação e, por conseguinte, a vinculação e a identificação aos 
sistemas sociedade e cultura, mas também, e porque se realiza atra-
vés deles, à família, à escola e a todos os outros grupos sociais que 
têm responsabilidades na formação e educação dos cidadãos como 
personalidades harmoniosas e equilibradas. Por isso, não se excluem 
aqui os grupos de amizade, em especial os que servem de referência 
às orientações dos jovens, e, como já foi referido, devido à pertinên-
cia atual dos papéis, funções e responsabilidades que detêm, todos 
os agentes de comunicação social e interativa, direta ou indireta.

Então, presume-se que em cada grupo familiar, escolar, de ami-
zade e de comunicação social e interativa, aquilo que a sociedade 
e a cultura gerais têm preconizado transmitir às jovens gerações 
sofrerá uma espécie de refração em conformidade com a estrutura 
organizacional e relacional existente, e porventura consciente e con-
victamente adotadas, nesses mesmos grupos sociais responsáveis 
pela socialização dos jovens. Se bem que em boa parte dos grupos a 
refração é inconsciente e não premeditada; é um passar de testemu-
nho de gerações familiares e também escolares. É mais um processo 
emocional e intuitivo.

Norteados pela tentativa de tornar específica a diferencialida-
de dos processos de socialização e enculturação tradicionalmente 
usados, propõe-se aqui uma alternativa à designação deles. No caso 
da socialização na família opta-se pelo conceito “familiarização”, 
representando este o processo pelo qual se realiza a socialização e 
educação familiar, a qual comporta a transmissão dos valores, nor-
mas, regras, atitudes, motivações, orientações, sociais e culturais 
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específicos da família e da visão que ela tem do mundo envolvente; 
por conseguinte, da sociedade e dos sistemas culturais. A socializa-
ção na escola designar-se-á por “escolarização”, a qual consiste em 
dois planos: aquele a que tradicionalmente este conceito se refere – a 
aquisição de conhecimentos relativos aos conteúdos escolares e o 
outro relacionado com os papéis de socialização, cultivação e edu-
cação da personalidade dos alunos, à aquisição adequada de normas 
e regras sociais e à formação de valores e orientações humanas de 
natureza ético-moral para a cidadania plena. É de fazer relevância 
que a escola não deverá desempenhar apenas funções formativas no 
domínio da aquisição de conhecimentos, mas também deverá de-
sempenhar funções sócio-educativas orientadas para o desenvolvi-
mento como personalidade estável e equilibrada e principalmente 
competentes nas suas funções de cidadania e de participação social 
adequada na comunidade. A socialização veiculada pelos agentes 
de comunicação social e interativa é realizada através do processo 
designado de “educação comunicativo-social e interativa”. Nos úl-
timos tempos com o desenvolvimento rápido das novas tecnologias 
e as possibilidades de comunicação interativa que elas asseguram 
aumentou numa progressão aritmética exponencial o poder “educa-
tivo”, e talvez “deseducativo”, devido a métodos de comunicação 
que muitas vezes são desinformativos e emitem programas e pu-
blicidades dirigidos às populações jovens, sem serem pedagogica-
mente filtrados pelos meios de comunicação social e interativa, em 
conformidade com as capacidades críticas das crianças e dos jovens. 
O domínio destes meios de comunicação aumentou tanto que conse-
guem ter maior poder motivador e atrativo sobre os jovens do que os 
meios educativos tradicionais como a família e a escola.

Consequentemente, estes três agentes nucleares da sociedade, 
responsáveis pela socialização e educação dos cidadãos, exercem 
as suas influências sobre a categoria “pessoa” determinando aquilo 

que esta, porventura, deverá assimilar e, por conseguinte, interiori-
zar contribuindo para a sua formação social, cultural, ética, moral. 
Entretanto, os elementos formativos e educacionais a serem assimi-
lados e interiorizados pela pessoa, e incorporados na mesma, sofrem 
ainda outra refração. Agora provocada pelo sistema de avaliação e 
atribuição de significações e sentido pessoal pela consciência, sen-
do que através do processo de personalização estrutura e organiza 
interiormente a personalidade e do processo de individualização a 
individualidade.

Na perspectiva do modelo explicativo exposto o sistema perso-
nalidade/individualidade, poderá apresentar graus da sua estrutura 
dinâmico-funcional e relacional variáveis, de estabilidade, equi-
líbrio, consistência integrativa, conflitualidade interna e externa, 
vulnerabilidade à ação de mudanças situacionais e circunstanciais 
stressantes, nos diversos níveis de funcionalidade do sujeito, des-
de os traços ou propriedades no núcleo da personalidade, passando 
pelo das predisposições psíquicas, das imagens representacionais, 
das representações psicossociais e sociais, das atitudes e dos com-
portamentos. Daqui presume-se que quanto menor forem os graus 
de estabilidade, equilíbrio e consistência, e maiores os graus de con-
flitualidade interna, vulnerabilidade e dissonância do sistema psí-
quico mais elevadas são as probabilidades de ocorrerem transtornos 
de conduta, principalmente quando as situações e circunstâncias do 
meio sócio-cultural envolvente forem instáveis, conflituosas, sendo 
terreno propício à ocorrência de episódios de agressividade e vio-
lência, nas mais variadas formas de ofensa e intimidação: corporal, 
psicológica, social, cultural, ética, moral.

Tal como já foi referido, a história da humanidade, das civiliza-
ções, das sociedades e das culturas, recorda que no curso do tempo 
sempre houve lugar à violência entre pessoas, grupos, classes e ou-
tras entidades sociais. A maior parte das vezes a violência encon-



94 95 

Cadernos de Investigação Aplicada, 2011, 5 Fernando Oliveira Pereira I Especificidades psicológicas

94 95

trou-se ligada a disputas pelo exercício do poder, pelo domínio de 
uns sobre os outros. As gerações atuais ao interpretarem a violência 
no passado caraterizam-na de horrenda e animalesca, entendendo-
-a como comportamentos impróprios de humanos. Nisto têm razão. 
Mas, na verdade, os causadores da violência eram tidos como repre-
sentantes “morais” da sociedade de então. Nesta perspectiva, parece 
ter-se admitido que a violência era justa. Então também se poderá ter 
admitido que aqueles que foram vítimas da violência, não eram pro-
priamente vítimas, mas sim malfazejos que impediam o bom funcio-
namento da sociedade. Há sempre várias interpretações do mesmo 
fato, mas verdades só poderá haver uma. E para se alcançar essa 
verdade única é necessário aplicar na abordagem critérios e prin-
cípios universais, nunca parciais, porque serão reducionistas e só 
acrescentarão confusões e ilusões, levando a sociedade a tomar por 
verdade aquilo que na verdade não o é; poderá não ser uma mentira 
absoluta, mas verdade também não é. Até parece que na atualidade 
é completamente diferente, chega-se a pensar que não há violência. 
Não há daquela forma, mas de outras. Quanto à sua natureza é sem-
pre violência, apesar de as formas serem outras. Antes predominava 
a violência praticada por meios físicos, hoje inadmissíveis, e diri-
gida à entidade corporal. Hoje predomina a violência psicológica 
praticada por meios verbais e de exclusão social e cultural. Violên-
cia enorme que muitas vezes passa por subtil e principalmente di-
rigida às componentes éticas e morais do ser humano colocado no 
papel de vítima, mas que os ofensores, além de não se considerarem 
ofensores, também acham que a vítima não é vítima, mas alguém 
que perturba a ordem funcional instituída, sem colocar em equação, 
nem sequer por uma vez, que essa ordem poderá efetivamente ser 
incorreta ou desadequada ao respeito pela liberdade e pelos direitos 
de qualquer, não só de alguns, ser humano. Isto passa-se nas socie-
dades, em geral, nas entidades que compõem essas sociedades, tais 

como: famílias, escolas, turmas escolares, empresas, agentes de co-
municação, universidades e departamentos de universidades, grupos 
de amizade, grupos desportivos etc. Porquê? Porque quem exerce 
atos de violência é uma pessoa, na sua qualidade de Ser, não se sabe 
se humano, que não é perfeita, também não o tem de ser. Imperfei-
ção tem desculpa, ato deliberado, intencional e desadequado à ética 
e moralidade humana não.

Condutas que têm lugar frequentemente entre adultos, muitas 
vezes, nos grupos profissionais, pouco detectáveis em crianças, ado-
lescentes e jovens, principalmente naqueles contornos de subtileza. 
Há sempre quem exerce a ofensa e quem é vitimizado por ela, am-
bas as partes são pessoas, ambas têm os seus princípios, a sua ética, 
a sua moral, o seu orgulho, avaliam as situações e experimentam 
as emoções e estados emocionais daí decorrentes. Certamente que 
uma parte experimenta emoções positivas, ficando radiante, vivendo 
plena satisfação interior de ter oprimido o outro e a outra parte ex-
perimentará emoções negativas, podendo ir do simples desagrado à 
raiva e ao ódio incontidos.

Na perspectiva da psicologia ecológica das relações humanas há 
vários níveis de funcionamento e dos contextos de desenvolvimen-
to: pessoa, micro-sistema, meso-sistema, exo-sistema, macro-siste-
ma, crono-sistema (Bronfenbrenner, 1979). Sendo que ao nível do 
meso-sistema todos os grupos, comunidades ou categorias sociais, 
poderão exercer influências recíprocas, uns sobre os outros, mesmo 
que a criança ou jovem não tenha contato direto com alguns, basta 
que alguns membros, por exemplo da família, o tenham. Vivendo as 
peripécias descritas, por exemplo no grupo laboral, a pessoa tam-
bém pertence e funciona no grupo familiar com esposa, ou esposo, 
e filhos. É exatamente a mesma pessoa que experimentou aquelas 
emoções no grupo de trabalho que agora está na sua família, ainda 
não tendo recuperado das ofensas e da violência a que foi subme-
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tido. Certamente, o seu estado emocional repercutir-se-á no clima 
sócio-emocional do grupo familiar e consequentemente nas relações 
com os elementos presentes, em especial os filhos. Os filhos estão 
em processo de desenvolvimento como personalidades e como cida-
dãos. Possivelmente, não deixarão de ser afetados pelas alterações 
apontadas. Os mesmos frequentam a escola e têm relações com os 
colegas. Será que estes filhos poderão ser diferentes das vivências 
que têm, das cenas, relações, relatos, experiências das quais são ato-
res diretos e indiretos? A primeira parte do conflito, aquela pessoa, 
se o é, ofensora, que vive radiante, feliz, satisfeita por ter oprimido 
o outro, e não se sabe se a opressão nasceu da raiva, do ódio, ou 
porventura, da também habitual inveja de não ser como, e a melhor 
forma é afastar, não tem culpa nenhuma do sucedido?

Estas são apenas algumas referências entre muitas existentes nas 
mais diversas entidades sociais e, por conseguinte, na sociedade que 
permitem demonstrar e concluir que a agressividade e a violência 
não poderão ser abordadas de formas parciais e isoladas, quer do 
sistema de relações reais e implícitas em que o sujeito se encontra 
inserido, mas também da história da humanidade que serviu de base 
à sua formação como cidadão.

De referir também que na história só mudam as formas de vio-
lência, na sua essência a natureza da violência persiste a mesma. 
Das formas fisico-corporais horrendas, foram-se tornando menos 
horrendas e mais ajustadas a não serem criticáveis, passando às for-
mas, ou tipos, psicológicas e sociais, hoje muito atuais. Assistindo-
-se, mesmo na atualidade, ao menosprezo por evidenciar, técnica e 
cientificamente, as formas éticas e morais de violência, seja entre 
adultos, seja entre crianças e jovens pares. Talvez por isso a socieda-
de, em geral, e as entidades e os grupos sociais que a compõem, em 
particular, apresentem elevados graus de tolerância e até aceitação 
inconsciente tradicional sócio-culturalmente dalgumas das formas 

de violência; só se manifestando e repudiando quando os atos de 
agressividade e violência se tornam dramáticos e, algumas vezes, 
não devendo haver lugar a nenhuma, trágicos. Quando se chega a 
este ponto de situação toda a abordagem recai sobre o sujeito – per-
sonalidade, ou grupo de sujeitos, que praticou o ato de violência, 
continuando a ficar de fora do alcance das abordagens as questões 
que a maior parte das vezes para os comentadores, relatores e juízes, 
sejam de ordem judicial, psicológica ou social, são colaterais, mas 
na verdade, numa abordagem sistémica histórico-culturo-sócio-psi-
cológica é aí que residem as raízes essenciais do problema.

Há muitos modelos criados propositadamente para a intervenção 
e prevenção da violência na sociedade, na família e na escola. Al-
guns deles até são apresentados como sistémicos, só porque se di-
rigem ao grupo familiar ou à escola, aparentemente como um todo. 
Mas, na verdade, sistema é algo mais complexo, visando a realiza-
ção de abordagens por níveis, por partes em interação, por aspetos, 
sendo multidimensional, multivariável e multidirecional, vertical e 
horizontalmente.

12.2  Modelo sistémico explicativo da violência, em geral, e da 
violência escolar, em particular

A violência na condição de categoria psicológica e psicossocial 
deverá ser concebida apresentando uma estrutura dinâmico-funcio-
nal constituída por caraterísticas, traços, ou propriedades, específicas 
de natureza psíquica ou psicossocial, baseando-se em princípios de 
existência e organização dos fenómenos categoriais, ou da matéria. 

Atendendo a que as caraterísticas conhecidas de existência da 
matéria são: o espaço, o tempo, a energia e a informação, que inte-
ragindo multilateralmente se fundem numa estrutura sistémica inte-
grada.
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Então, abordando conceptualmente a violência ao nível psicoló-
gico, ou psicossocial, de funcionamento das atitudes, à caraterística 
existencial “tempo” corresponde a caraterística psicológica – “ex-
citabilidade sócio-emocional”; à caraterística “espaço” corresponde 
a caraterística psicológica – “incompatibilidade sócio-cognitiva”; à 
caraterística “energia” corresponde a caraterística – “impulsivida-
de sócio-motivacional” e à caraterística “informação” corresponde 
a caraterística – “desregulatividade sócio-volitiva”. Designando as-
sim a caraterística de integração psicológica elaborada pelo plano 
“inconsciência – consciência” por “Violência atitudinal”. É neste 
nível de integração psicológica do sistema, na condição de predis-
posição psicossocial, que em parte são determinados os comporta-
mentos de violência manifestados pelos sujeitos, embora a este nível 
de funcionamento na construção do fenómeno “violência” também 
tomem parte, na elaboração interior, a perceção da situação e das cir-
cunstâncias atualizadas no momento que precede a ocorrência dos 
atos comportamentais violentos.

Com base no modelo de funcionamento psíquico apresentado na 
figura 2 conceber-se-á aqui, esquematicamente, o modelo concep-
tual representativo da “Violência atitudinal” de acordo com a figura 
5:

Fig. 5 Modelo teórico-conceptual de abordagem psicológica da violência atitudinal 

ao nível de funcionamento psicossocial do sistema.

Na investigação atual há a tendência para procurar factores con-
ducentes à formação de modelos de reação violenta:

1.	 Factores do meio familiar – atitudes negativas dos pais ou 
da pessoa encarregue da criança, grau de permissividade dos 
pais à conduta agressiva, métodos de afirmação da autoridade 
por parte dos cuidadores, os quais frequentemente utilizam o 
castigo físico e o maltrato emocional para afirmar a sua auto-
ridade sobre a criança, podendo isto gerar mais agressividade 
e vindo a confirmar a expressão “violência gera violência”;

2.	 Fatores do meio escolar conducentes à conduta violenta – 
estruturas de muitas escolas onde as decisões são verticais, 
ou se trata os alunos com menos respeito, controlo excessivo 
dos alunos, o que não garante eficácia na redução da violên-
cia, existência, ou não, de normas de conduta estabelecidas 
na escola, sistema de disciplina inconsistente, fraco, ambí-
guo ou extremamente rígido, poderão provocar a ocorrên-
cia e manutenção de situações de violência e intimidação, 
contágio social entre companheiros, fenómeno que confir-
ma a influência exercida pelo grupo sobre os espetadores, 
principalmente aqueles que não têm espírito crítico, que 
são inseguros e dependentes, sendo que o modelo compor-
tamental do grupo é o agressor, falta de controlo inibitório 
– perante atuação agressiva, usando o modelo do agressor, 
sendo bem-sucedido o espetador receberá uma recompensa, 
produzindo-se uma diminuição das barreiras inibidoras da 
agressividade e diminuição da responsabilidade individual (a 
participação em grupo na prática de ações reprováveis dimi-
nui a perceção de responsabilidade pessoal) (Serrate, 2009; 
Haber & Glatzer, 2009; Beane, 2011).
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Para estes autores modelos importantes de intervenção são aque-
les em que há participação dos alunos na assunção e avaliação das 
normas, facilitando assim a interiorização e a responsabilização das 
e pelas mesmas.

No modelo conceptual aqui proposto, para além de procurar os 
fatores conducentes à violência apenas nos meios familiar e escolar, 
sugerimos que se passe a tomar em consideração as especificidades 
psicológicas e comportamentais resultantes da aprendizagem por 
transmissão geracional dos fatores sócio-históricos, por imitação, 
por validação familiar e social inapropriada. Mas também, e essen-
cialmente, preconizamos que se adotem metodologias de investiga-
ção sistémica aos vários níveis de funcionamento do sujeito como 
personalidade/individualidade, indo da plataforma constituída pelos 
traços, ou propriedades, passando pelas predisposições psíquicas, 
mas também psicossociais, tais como são as representações e as ati-
tudes, até aos comportamentos manifestados nas condutas. 

O grau de exequibilidade da investigação sistémica dos 
fenómenos e estruturas, aos vários níveis da funcionalidade psíqui-
ca, depende do grau de consistência e rigor na construção e seleção 
de instrumentos metodológicos coerentemente vocacionados e di-
rigidos à abordagem plena e exata do objeto na sua totalidade, ou 
componentes dele. Consequentemente dependerá da capacidade do 
investigador, consciente e premeditadamente, conceber o desenho 
subjacente à investigação, planificar e conduzir todo o processo in-
vestigacional dirigido e regulado pela verdadeira abordagem sisté-
mica dos problemas e suas resoluções, não em palavras, mas em 
formas de atuação.

Por conseguinte, teórica e conceptualmente, foi concebido 
o modelo sistémico representado na fig. 5, no qual a violência e 
a agressividade como categorias sistémicas, funcionando ao nível 
psicossocial das atitudes, refletem, em si, de forma integradora qua-

tro caraterísticas ou propriedades atitudinais, em conformidade com 
as caraterísticas existenciais do objeto: excitabilidade sócio-emo-
cional, incompatibilidade sócio-cognitiva, impulsividade sócio-
-motivacional e desregulatividade sócio-volitiva; as quais no plano 
da funcionalidade adequada e harmoniosa assumem as formas que 
correspondem às caraterísticas: estabilidade, compatibilidade, equi-
libridade e regulatividade.  Estas são caraterísticas estruturais, pro-
cessuais e funcionais da atividade psíquica abordada como sistema. 
Por isso, poderão também ser vistas como aspetos, ou subestruturas, 
da funcionalidade do sistema. Daí que as investigações possam ser 
dirigidas apenas a um destes aspectos, tratando o problema como 
uma estrutura. Contudo, é importante que o investigador, teórica e 
conceptualmente, formule as suas conclusões tendo em considera-
ção que investigou apenas uma parte relativa do sistema e não a sua 
totalidade. Os erros nascem, a maior parte das vezes, porque o in-
vestigador absolutiza o objeto da sua investigação e ignora que este 
não passa de uma ínfima parte do todo.
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